
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº 325-2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025-CONLESTE 

ADESÃO A ATA 002/2026 - CONLESTE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 244/2025-CONLESTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 021/2025-CONLESTE 

Contrato que entre si fazem a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JUAZEIRO/BA e a empresa MULTIGEOTECNOLOGIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA, para prestação de serviços 

técnicos para estruturação, modernização e 

aprimoramento das atividades de planejamento, 

desenvolvimento econômico e sustentável, visando 

implantação de sistema, ambiente de controle e 

qualificação da gestão dos Municípios, decorrente da Ata 

de Registro de Preços nº 002/2026, originaria do Pregão 

Eletrônico nº 018/2025, realizado pelo CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 

MARANHENSE- CONLESTE 

O MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 13.915.632/0001-27, com sede R. 15 de Julho, 32 - Centro, Juazeiro - BA, CEP: 

48903-495, neste ato representada pela SRA LUANNA ALVES SIQUEIRA MUDO, SECRETÁRIA DE FAZENDA 

E FINANÇAS, nomeada pelo Decreto nº 083/2025, publicado dia 31 de janeiro de 2025, portadora da 

Matrícula Funcional nº 44393, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa empresa 

MULTIGEOTECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP) 

sob o nº 19.043.455/0001-12, sediada na Rua Jackson B Prado, nº 50, andar 01 sala 02, centro, CEP 

45.000-465, Vitória da Conquista/BA, , neste ato representada pelo Sr. OROSIMBO SANDOVAL NETO, 

RG nº 11.323.808 SSP/SP e CPF nº 178.496.578-29, doravante denominada CONTRATADO, tendo em 

vista o que consta no Edital de Licitação n º 021/2025 e Adesão a Ata de Registro de Preços Externo nº 

002/2026-CONLESTE - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBEITO 

1.1. O objeto do presente contrato de pessoa jurídica especializada em prestação de 

serviços técnicos para estruturação, modernização e aprimoramento das atividades de 

planejamento, desenvolvimento econômico e sustentável, visando implantação de 

sistema, ambiente de controle e qualificação da gestão dos Municípios, para atender as 

demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS, quantidades e demais 

especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 

- QUANTIDA VALOR 
ITENS DESCRICAO DO SERVICO UND DE UNITARIO VALOR TOTAL 

1 Cobertura  Aerofotogramétrica Km? 122 R$ 3.000,00 R$ 366.000,00 

para obtenção de fotografias 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

aéreas da área urbana na escala de 

1:1.000 

ESTADO DA BAHIA 

Geração de OrtofotoCartas digitais 

coloridas na escala de 1:1.000 da 

área urbana com GSD de 08 cm ou 

melhor 

Km? 122 R$ 2.800,00 R$ 341.600,00 

Perfilamento a Laser para geração 

de Curvas de Nível a cada 50 cm na 

área urbana com 4 pontos/m? 

Km? 122 R$ 2.400,00 R$ 292.800,00 

Restituição estereofotogramétrica 

planialtimétrica digital, na escala 

1:1.000 

Km? 122 R$5.164,16 R$ 630.027,52 

Levantamento in loco para a 

medição das unidades imobiliárias 
UI. 11.000 R$ 110,00 R$ 1.210.000,00 

Vetorização, Geocodificação e 

complementação da Base 

Cartográfica, através de edição 

vetorial, representando as 

unidades imobiliárias 

UI. 130.000 R$ 9,60 R$ 1.248.000,00 

Imageamento terrestre 360 12k UI. 130.000 R$ 17,00 R$ 2.210.000,00 
Coleta de atributos cadastrais e 

imagem digital das unidades 

imobiliárias 

UI. 130.000 R$ 21,00 R$ 2.730.000,00 

Sistema de Informações 

Geográficas — SIG para gestão 

territorial e monitoramento de 

alterações urbanas, em modelo 

SaaS, com hospedagem em nuvem, 

suporte e manutenção 

12 R$ 32.000,00 R$ 384.000,00 

10 

Adequação, treinamentos e 

conversão da Base de Dados 

tributária, do plano diretor, 

cadastro — imobiliário e de 

logradouro para o Sistema de 

Informações Geográficas 

Corporativo 

Horas 1.500 R$ 350,00 R$ 525.000,00 

11 

Serviço de customização, 

manutenção e atualização 

tecnológica do SIG Corporativo, 

aplicado ao gerenciamento do 

cadastro imobiliário, de 

logradouros e plano diretor 

Horas 1.450 R$ 275,00 R$ 398.750,00 

12 
Projeto de numeração predial e 

preparação para codificação postal 
Horas 400 R$ 275,00 R$ 110.000,00 

13 Planta Genérica de Valores — PGV. Horas 1.500 R$ 350,00 R$ 525.000,00 
VALOR GLOBAL R$ 10.971.177,52 

1.2. — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Edital; 

1.2.2. OTermo de Referência; 

1.2.3. A Proposta do Contratado. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 1 (um) ano, prorrogáveis por 

igual período, contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

2.2. — A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo e demais exigências previstas em Lei. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 

XVII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nos termos definido no Edital. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.  Ovalor total da contratação é de R$ 10.971.177,52 (Dez milhões, novecentos e setenta 

e um mil, cento e setenta e sete reais e cinquenta e dois centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

6.1... Osmodelos de gestão e de execução constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

6.2. — Os fiscais do contrato serão os servidores ANDRE LUIS SILVA ARAUJO, CPF: 

944.076.735-91 e IZABELA PINHEIRO DE SANTANA LACERDA CPF: 017.573.365-16; 

6.3. Ogestor do contrato será o servidor ROMESON ROJAS DOS SANTOS 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO 
7.1. . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada 

UNIDADE: 05.05.000 — SECRETARIA DA FAZENDA 

PROJETO/ATIVIDADE: 2028 

ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 

FONTE DE RECURSO: 1500 

9. CLÁUSULA NONA — REAJUSTE (art. 92, V) 
9.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 10/12/2025. 

9.2. — Apósointerregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de 

Índice específico ao objeto a ser realizado, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.5. — Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

9.6. — Na ausência de previsão legal quanto ao(s) índice substituto(s), as partes elegerão 

novo(s) indice(s) oficial(is), para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

9.7.  Oreajuste será realizado por apostilamento. 

10. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 
10.1. São obrigações do contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

contratado; 

10.6. Efetuaro pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

10.7. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
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11. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (art. 137, $4º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Entregar o objeto, conforme condições, quantidades, valores referenciais e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, Il, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

11.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

11.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

11.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

11.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

1I, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante. 

. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
12.1. Conforme definido no Edital. 

. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

2) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f', “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.1. Multa: 

13.3.1.1. moratória de .0,1% (um decimo por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

15 (quinze) dias; 

13.3. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% 

(dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 
13.3.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | 

do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3.1.4. compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

13.4. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, $9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
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recolhida administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.9. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 
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15. 

16. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de 

aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo 

contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 

este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como, amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

14.4. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório. (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ill) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — 

Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês. (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 72, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, 81º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro/BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21. 

Juazeiro/ BA, 08 de Junho de 2026. 

Assinado eletronicamente por: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

LUANNA ALVES SIQUEIRA MUDO 

Assinado de forma digital por 
MULTI MULTI GEOTECNOLOGIA 
GEOTECNOLOGIA LTDA: 190434550001 12 
LTDA:19043455000112 Dados: 2026.06.08 13:36:55 

-03'00" 

MULTIGEOTECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA 

OROSIMBO SANDOVAL NETO 

TESTEMUNHAS: 

NOME: CPF: 

NOME: CPF: 
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V/  MULTIGEOTECNOLOGIALTDA (CNPJ 19.043.455/0001-12) VIA PORTADOR OROSIMBO 
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Emitido por: AC SAFEWEB RFB v5 << AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 
(Assinatura ICP-Brasil) 

«”  LUANNAALVES SIQUEIRA MUDO (CPF 038.XXX.XXX-48) em 09/06/2026 15:05:33 GMT-03:00 

Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://juazeiro.1doc.com.br/verificacao/BODA-A3CE-825E-329D

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

A
R

C
O

S A
N

D
R

E
I SO

U
Z

A
 G

O
N

C
A

L
V

E
S D

A
 SIL

V
A

 - 27/07/2026 08:28:51
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: fed35d67-7f4a-4a15-8bf8-327ace41e978



MINISTERIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MULTI GEOTECNOLOGIA LTDA 
CNPJ: 19.043.455/0001-12 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 17:57:10 do dia 22/04/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/10/2026. 
Código de controle da certidão: 894C.37E2.EC6B.9626 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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05/05/2026, 09:05 gpi27.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtmlI?idDocumento=0b27fd5d-6def-48f7-a634-68267fd 1d222 

Prefeitura Municipal de Vitéria da Conquista 
Secretaria Municipal de Finanças e Execução Or¢amentaria 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS/TRIBUTÁRIOS 

Nº 46201 /2026 

CONCEDIDO A 

Inscrição Municipal: 
Nome/Razão Social: MULTI GEOTECNOLOGIA LTDA 
CPF/CNPJ: 19.043.455/0001-12 
Endereço do imóvel: Rua Jackson B Prado Nº50 - CENTRO - Vitória da Conquista-BA 
CEP: 45000-465, null 

CERTIFICA-SE, para os devidos fins do art. 205 da Lei Federal nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional (CTN) e 
art. 319 da Lei Complementar Municipal nº 2.645/2022 (Código Tributário e de Rendas do Município), que o 
contribuinte acima qualificado, COM RELAÇÃO AO OBJETO DESTA CERTIDÃO, encontra-se em situação 
regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 

Ressalta-se que a presente certidão não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
recolhimentos que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados pela Fazenda Pública Municipal, 
conforme prerrogativa legal prevista no art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN). 

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer débitos que, 
posteriormente, venham ser apurados. 

Esta certidão abrange somente o cadastro acima identificado. 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Vitória da 

Conquista, na Internet, no endereço https://www.pmvc.ba.gov.br/ 

Emitida em: 05/05/2026 

Validade: 90 (Noventa) dias 

MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA - Bahia, Terça-feira, 5 de Maio de 2026 

Chave de validação: 0b27fd5d 

https://gpi27 .cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/reportHtml?idDocumento=0b27fd5d-6def-48f7-a634-68267fd1d222 111
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 13/05/2026 13:38 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20262160195 

RAZÃO SOCIAL 

MULTI GEOTECNOLOGIA E CONSTRUCOES LIDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

19.043.455/0001-12 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 13/05/2026, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MULTI GEOTECNOLOGIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 19.043.455/0001-12 

Certidão nº: 32170295/2026 

Expedição: 26/03/2026, às 07:43:02 

Validade: 22/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MULTI GEOTECNOLOGIA E CONSTRUCOES LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 19.043.455/0001-12, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.
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02/06/2026, 10:28 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 19.043.455/0001-12 

Razão 
social: 

Endereço: R JACKSON B PRADO 50 ANDAR 1/ CENTRO / VITORIA DA CONQUISTA / 
BA / 45000-465 

MULTI GEOTECNOLOGIA LTDA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 25/05/2026 a 23/06/2026 

Certificação Número: 2026052602072099608103 

Informação obtida em 02/06/2026 10:28:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
WWW.caixa.gov.br 

https://consulta-crf. caixa gov.br/consultacrf/pages/consultaE mpregador jsf 11
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it 

10DEJiJI~iHODEZDZE / Diá rio)Oficial do 

MUNICIPIO 
ICIPAL DE JUAZEIRO-BA 

2 

PODER EXECUTIVO PREFEITURA M 

A Prefeitura Muni ipal de Juczeiro, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos, vem a PUBLICAR: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 325-2026 (AD/PE Nº 018-2025) 

ADESÃO ATA Nº 002/2026 DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018-2025- PROCESSO LICITATÓRIO Nº 244-2025, 
PROMOVIDO PELO CONLESTE - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE MARANHENSE, 
INSCRITO CNPJ: 07.387.311/0001-02 

ORGÃO GERENCIADOR — | CONLESTE - CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL NORTE E LESTE 
(DETENTOR DA ARP): MARANHENSE, Inscrito no CNPJ: 07.387.311/0001-02 

UNIDADE REQUISITANTE | SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS, Inscrito no CNPJ: 
(CARONA): 13.915.632/0001-27 
FONECEDOR : MULTIGEOTECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no CNPJ/MF 

sob nº: 19.043.455/0001-12 
O objeto do presente contrato de pessoa jurídica especializada em OBJET 
prestação de serviços técnicos para estruturação, modernização e 
aprimoramento das atividades de planejamento, desenvolvimento 
econômico e sustentável, visando implantação de sistema, ambiente de 
controle e qualificação da gestão dos Municípios, para atender as 
demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS. 

VALOR GLOBAL R$ 10.971.177,52 (Dez milhões, novecentos e setenta e um mil, cento e 
setenta e sete reais e cinquenta e dois centavos). 

ASSINAM: CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS — 
LUANNA ALVES SIQUEIRA MUDO 
CONTRATADA: MULTIGEOTECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
Representante Legal - OROSIMBO SANDOVAL NETO 
09/06/2026 [ vigência: | 12 MESES 

e —— N o]
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16/06/2026, 09:57 newcetp.sudoesteinformatica.com.br/webrun/tmp/EA10B68B-9181-4C3E-83A4-B1763147838B.html 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 
PRACA BARAO DO RIO BRANCO, 01 
CENTRO 
JUAZEIRO - BA 

CNPJ: 13.915.632/0001-27 

NOTA DE EMPENHO) 

Proc. Adm: Empenho: 1402 Exerc.: 2026 [Tipo: ESTIMATIVA Crédito: Orçamentário e Suplementar 

(CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DADOS COMPLEMENTARES 

Unidade: 0505000 - SECRETARIA DA FAZENDA Modalidade: 002-2026AD - (Lei 14133/21) Pregão Eletrônico 

Função: 04 - ADMINISTRAÇÃO Contrato: 325-2026 - 2026 
Sub-Fungzo: 122 - Administração Geral (Convênio: 

N N S Cat. da Despesa: 33903999 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
Programa: 002 - GESTÃO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA i 

JURÍDICA 

|Ação: 2028 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA _ 
incorporação: 

FAZENDA 
(Elemento: 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Desp. de Pessoal 
Jurídica 
Fonte 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos - PM obs: 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 
971.401,30 500.000,00 471.401,30 

(CREDOR 

IR. Social/Nome: 56469 - MULTI GEOTECNOLOGIA LTDA Endereço: 
C.\.P.JICPF: 19.043.455/0001-12 RG. Bairro: 

LM: IE Cidade/UF: JUAZEIRO / BA 
Banco: Agência Conta: 

HISTORICO / ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços técnicos de cartografia e atualização cadastral georreferenciada, com implantação 
Ifornecimento de plataforma de Sistema de Informações Geográficas SIG, preferencialmente 100% web e em nuvem 

Itens do Empenho 

Item Código Descrição Unidade | Quantidade | Valor Único Valor Total 

Data do Empenho: 08/06/2026 

|Valor: 500.000,00 ( Quinhentos Mil Reais) 

AUTORIZO O EMPENHO DA DESPESA SUPRA MENCIONADA EM: DECLARO QUE A IMPORTÂNCIA SUPRA FOI DEDUZIDA DO CRÉDITO 

08/06/2026 PRÓPRIO EM:08/06/2026 

Servidor 

Login: 82855412587 Empenho: 14( 
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D VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B217-6094-8A9D-6AD4 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

v FLAVIO AMORIM DE VASCONCELLOS (CPF 828 XXX.XXX-87) em 16/06/2026 09:51:15 GMT-03:00 

Papel: Parte 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://juazeiro. 1doc.com.br/verificacao/B217-6094-8A9D-6AD4
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